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Este material é elaborado pelo time de Direito Tributário em parceria com 
a Biblioteca do Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 
caráter informativo, não constituindo a opinião legal do escritório.

1. Legislação e Regulação 

Imposto sobre a renda da pessoa 
física - Tabela progressiva mensal - 
Alteração - Medida Provisória - 
Vigência prorrogada 

O Congresso Nacional por meio 
do Ato Declaratório nº 38 de 
2025, informou que a Medida 
Provisória nº 1.294, de 11 abril de 
2025 que altera os valores da 
tabela progressiva mensal do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física de que trata o art. 1º da Lei 
nº 11.482, de 31 de maio de 
2007", tem sua vigência 
prorrogada pelo período de 
sessenta dias.   

Publicado no Diário Oficial da 
União em 12.06.2025, a íntegra 
pode ser acessada aqui 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aplicações financeiras e ativos 

virtuais no país - Tributação 

O Presidente da República editou 

a Medida Provisória nº 1.303, de 

11 de junho de 2025, que dispõe 

sobre a tributação de aplicações 

financeiras e ativos virtuais no País 

e dá outras providências. 

 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 11.06.2025, Edição 

Extra,  a íntegra pode ser acessada 

aqui  

 

Piloto da Reforma Tributária do 
Consumo referente à Contribuição 
sobre Bens e Serviços - Piloto RTC 
- CBS - Instituição 

A Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) editou a 

Portaria nº 549, de 13 de junho de 

2025, que instituí no âmbito da 

Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, o Piloto da 

Reforma Tributária do Consumo 

referente à Contribuição sobre 

Bens e Serviços - Piloto RTC - CBS, 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/ato-do-presidente-da-mesa-do-congresso-nacional-n-38-de-2025-635627677
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.303-de-11-de-junho-de-2025-635608558
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para fins de assegurar, de forma 

eficiente e colaborativa, a 

implementação da Contribuição 

sobre Bens e Serviços - CBS.   

Publicada no Diário Oficial da 

União em 17.06.2025,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

Recuperação dos créditos inscritos 

em dívida ativa da União e do 

Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS) - Esclarecimentos 

ou depoimentos - Procedimentos 

de notificação do contribuinte 

A Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN) editou a Portaria 

nº 1.341 de 18 de junho de 2025, 

que regulamenta o procedimento 

de notificação do contribuinte, 

sócio, administrador e demais 

responsáveis ou de pessoas a 

estes relacionadas, inclusive 

terceiros, para prestar 

esclarecimentos ou depoimentos 

que colaborem para a 

recuperação de créditos inscritos 

em dívida ativa da União e do 

Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço.  

Publicada no Diário Oficial da 

União em 24.06.2025,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

Créditos judicializados de alto 
impacto econômico - Transação 
tributária - Procedimentos 
 

A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) editou a Portaria 
nº 1.359 de 24 de junho de 2025, 
que altera a Portaria PGFN/MF nº 
721, de 3 de abril de 2025, que 
dispõe sobre a transação na 
cobrança de créditos 
judicializados de alto impacto 
econômico, baseada no Potencial 
Razoável de Recuperação do 
Crédito Judicializado (PRJ) do 
Programa de Transação Integral 
(PTI), instituído pela Portaria 
Normativa MF nº 1.383, de 29 de 
agosto de 2024. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 25.06.2025,  a íntegra 

pode ser acessada aqui 

  

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-rfb-n-549-de-13-de-junho-de-2025-636745508
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-1.341-de-18-de-junho-de-2025-637567725
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-pgfn/mf-n-1.359-de-24-de-junho-de-2025-638033825
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2. Temas em Destaque 
 

Com o fim da DIRF, empregadores 

devem estar atentos às obrigações 

relativas ao eSocial e à EFD-Reinf 

A Declaração do Imposto sobre a 

Renda Retido na Fonte (DIRF) não 

será mais utilizada. A nova forma 

de prestação de informações está 

estruturada em dois pilares 

principais: 

• eSocial: sistema responsável 

pelo recebimento das 

informações trabalhistas e 

previdenciárias, inclusive as 

relativas à folha de pagamento.  

Por meio dessa ferramenta, são 

declarados os rendimentos pagos 

a empregados, contribuições 

previdenciárias, FGTS, impostos 

retidos e demais obrigações 

relacionadas aos vínculos 

empregatícios. Também devem 

ser informados no eSocial os 

rendimentos pagos a pessoas 

físicas sem vínculo empregatício, 

quando relacionados a atividades 

de trabalho, como no caso de 

prestadores de serviços 

autônomos. 

 

• EFD-Reinf: escrituração 

destinada à prestação de 

informações relativas a 

pagamentos realizados a pessoas 

jurídicas e a pessoas físicas e 

retenções de tributos, além de 

outras informações relativas a 

contribuições sociais. A 

substituição da DIRF elimina a 

duplicidade de informações e 

torna o processo mais eficiente, 

alinhado à modernização 

promovida pelo Sistema Público 

de Escrituração Digital (SPED). 

Com isso, a Receita Federal 

"aposenta a DIRF" após décadas 

de relevantes "serviços prestados" 

e adota um modelo mais moderno 

para o cumprimento das 

obrigações tributárias. 

É fundamental que os 

empregadores assegurem o 

correto preenchimento e envio 

das informações ao eSocial e à 

EFD-Reinf. Isso garante a 

conformidade fiscal, evita 

inconsistências e assegura que os 

contribuintes pessoas físicas 

recebam corretamente a 

declaração pré-preenchida do 

Imposto de Renda. RFB em 

01.07.2025. 
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Receita Federal disponibiliza nova 

versão do programa da DCTF 

Já está disponível na página da 

Receita Federal a versão 3.8 do 

Programa Gerador da Declaração 

de Débitos e Créditos Tributários 

Federais - PGD DCTF. O novo 

programa deve ser utilizado para o 

preenchimento da DCTF, original 

ou retificadora, inclusive da 

declaração a que estão obrigadas 

as pessoas jurídicas em situação 

de extinção, fusão, cisão ou 

incorporação, relativa aos fatos 

geradores ocorridos de 1º de 

agosto de 2014 a 31 de dezembro 

de 2024. 

A nova versão permite o 

preenchimento da DCTF com 

informações relativas às quotas do 

IRPJ e da CSLL referentes ao último 

trimestre de 2024, cujo prazo foi 

prorrogado para o último dia útil 

de julho de 2025. 

Antes de instalar o PGD, 

recomenda-se gravar as 

declarações elaboradas nas 

versões anteriores. Caso desejado, 

elas poderão ser recuperadas 

mediante a utilização da função 

“Importar...” do menu 

“Declaração”. 

Acesse aqui para fazer o download 

do PGD DCTF 3.8. A transmissão 

das declarações elaboradas com 

essa versão do programa será 

liberada nos próximos dias. 

Atenção! Desde janeiro de 2025, 

os tributos anteriormente 

confessados na DCTF passaram a 

ser declarados na DCTFWeb, por 

meio do Módulo de Inclusão de 

Tributos - MIT. 

RFB em 04.06.2025. 

Novo edital de transação da PGFN 

Contribuintes que quiserem 

regularizar sua situação na dívida 

ativa da União com descontos 

que podem chegar a até 100% 

sobre os valores de juros, multas 

e encargos legais têm até o dia 30 

de setembro para aderir ao Edital 

nº 11/2025. O documento prevê 

condições diferenciadas para 

transação tributária em quatro 

situações, sendo uma delas para 

débitos de pequeno valor de  

Microempreendedores Individuais 

(MEI), confira: 
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Transação Condicionada à 

Capacidade de Pagamento: 

permite ajustar prazos e 

descontos (até 65% na regra geral 

ou 70% para pessoas físicas, MEIs, 

micro e pequenas empresas, 

Santas Casas, cooperativas, OSCs e 

instituições de ensino) à real 

situação financeira do 

contribuinte. 

 

Transação de Débitos 

Considerados Irrecuperáveis: 

oferece condições mais 

vantajosas, com descontos que 

podem chegar a 65% ou 70%, para 

dívidas com baixa perspectiva de 

recuperação. 

 

Transação de Pequeno Valor: 

direcionada a débitos 

consolidados de até 60 salários 

mínimos, com faixas de desconto 

específicas e tratamento 

diferenciado para 

Microempreendedores Individuais 

(MEI). 

 

 

 

Transação de Débitos Garantidos: 

possibilita a negociação de dívidas 

com seguro garantia ou carta 

fiança, focando no parcelamento 

do valor de entrada, sem 

descontos sobre o principal. 

O edital descreve as regras de 

pagamento para cada uma das 

modalidades. Entre as condições 

para Microempreendedores 

Individuais, por exemplo, estão 

descontos que podem chegar até 

50% em dívidas de até 60 salários 

mínimos que estejam inscritas há 

mais de um ano. De acordo com o 

procurador-geral adjunto da 

Dívida Ativa da União e FGTS, João 

Grognet, as condições 

diferenciadas para MEI levaram 

em conta a hipossuficiência e 

vulnerabilidade desses 

contribuintes que são parte 

relevante na cadeia econômica do 

país. “Com a regularização da 

dívida, os microempreendedores 

também se comprometem a 

manter sua regularidade fiscal 

daqui para frente, o que é 

benéfico para a União. Por outro 

lado, o contribuinte volta a ter, por 

exemplo, acesso a linhas de 

crédito, podendo investir no seu 

negócio e gerar ainda mais renda 

para a economia do país”.  
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Já nos casos condicionados à 

capacidade de pagamento, os 

débitos poderão ser negociados 

mediante uma entrada de apenas 

6% do valor total da dívida 

consolidada. Essa entrada poderá 

ser paga em até seis vezes e o 

saldo remanescente em até 114 

prestações mensais e sucessivas.  

Em relação aos débitos 

considerados irrecuperáveis, o 

edital pede pagamento de 5% de 

entrada do valor total da dívida 

consolidada, em até 12 prestações 

mensais, podendo o saldo 

remanescente ser quitado em até 

108 prestações mensais e 

sucessivas com desconto de até 

100% sobre os valores de juros, 

multas e encargos.  

Acesse o edital para conferir todas 

as modalidades e condições de 

pagamento  

Acesse o edital para conferir 
todas as modalidades e condições 
de pagamento  
 
Acesse a retificação do Edital nº 
11/2025 
 
PGFN em 02.06.2025. 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-pgdau-n-11-de-30-de-maio-de-2025-633209137
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-pgdau-n-11-de-30-de-maio-de-2025-633209137
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-pgdau-n-11-de-30-de-maio-de-2025-633209137
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/retificacao-634628704
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/retificacao-634628704
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3. Julgamentos Relevantes 

Suspensão da exigibilidade de 
crédito não tributário mediante o 
oferecimento de fiança bancária 
ou seguro garantia - Possibilidade 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Seção, por 

unanimidade, entendeu que o  

oferecimento de fiança bancária 

ou de seguro garantia, desde que 

corresponda ao valor atualizado 

do débito, acrescido de 30% 

(trinta por cento), tem o efeito de 

suspender a exigibilidade do 

crédito não tributário, não 

podendo o credor rejeitá-lo, salvo 

se demonstrar insuficiência, 

defeito formal ou inidoneidade 

da garantia oferecida. Cinge-se a 

controvérsia a definir se a oferta 

de seguro-garantia ou de fiança 

bancária tem o condão de 

suspender a exigibilidade de 

crédito não tributário. 

Na sistemática originária da Lei de 

Execução Fiscal, somente se 

admitia a garantia da execução 

por meio do depósito em dinheiro 

ou pelo oferecimento de fiança 

bancária (arts. 7º, II, e 9º, I e II), ou, 

ainda, pela realização da penhora 

de outros bens (art. 9º, III e IV). A 

partir das alterações promovidas 

pela Lei nº 11.382/2006, o art. 656 

do Código de Processo Civil de 

1973 trouxe expressamente a 

possibilidade de substituição da 

penhora de bens também por 

meio do seguro garantia judicial, 

desde que acrescido de 30% 

(trinta por cento). 

Embora fosse possível a aplicação 

subsidiária das regras do CPC ao 

processo de execução fiscal, parte 

da jurisprudência resistia ao uso 

do seguro garantia judicial, sob o 

argumento de que a execução 

fiscal era regida por lei específica.  

Somente em 2014, com as 

alterações dadas pela Lei nº 

13.043/2014, a Lei de Execuções 

Fiscais passou a prever 

expressamente o seguro garantia 

como forma válida de garantia da 

execução fiscal, equiparando-o à 

fiança bancária. 

O Código de Processo Civil de 

2015, além de reproduzir o 

regramento previsto no art. 656, § 

2º, do CPC/1973 (atual art. 848, 

parágrafo único, do CPC/2015), foi 

além e promoveu a equiparação 

expressa dos três institutos.  
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Portanto, com a edição do 

CPC/2015, o legislador optou por 

reforçar ainda mais a importância 

da fiança bancária e do seguro 

garantia judicial no âmbito das 

execuções, equiparando-os 

expressamente ao dinheiro para 

fins de substituição da penhora, 

desde que o valor do débito fosse 

acrescido de 30% (trinta por 

cento). 

Apesar da expressão "substituição 

da penhora", a doutrina 

reconhece que a fiança bancária e 

o seguro garantia judicial 

produzem os mesmos efeitos 

jurídicos do dinheiro para garantir 

o juízo e, consequentemente, para 

possibilitar a suspensão da 

exigibilidade do crédito não 

tributário. 

Após o julgamento do REsp nº 

1.381.254-PR, ambas as Turmas 

de Direito Público da Primeira 

Seção do Superior Tribunal de 

Justiça passaram a reconhecer que 

o seguro garantia e a fiança 

bancária, desde que suficientes 

para cobrir o valor da dívida 

acrescido de 30% (trinta por 

cento), constituem meios idôneos 

de caução para fins de suspensão 

da exigibilidade do crédito não 

tributário. 

Vale ressaltar que as Turmas da 

Segunda Seção do STJ, embora nos 

autos de execução de natureza 

civil, também já se posicionaram 

no sentido de que "a fiança 

bancária e o seguro garantia 

judicial produzem os mesmos 

efeitos jurídicos que o dinheiro 

para fins de garantir o juízo, não 

podendo o exequente rejeitar a 

indicação, salvo por insuficiência, 

defeito formal ou inidoneidade da 

salvaguarda oferecida" (REsp 

1.691.748/PR, Rel. Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, DJe 17/11/2017). 

De fato, a constrição do dinheiro, 

em alguns casos, pode revelar-se 

excessivamente gravosa ao 

executado, em afronta ao 

princípio da menor onerosidade 

previsto no art. 805 do CPC/2015 

(correspondente ao art. 620 do 

CPC/1973), segundo o qual a 

execução deve ser promovida pelo 

meio menos gravoso ao devedor. 

Assim, a fiança bancária e o seguro 

garantia judicial, além de 

atenderem ao princípio da menor 

onerosidade, produzem os 

mesmos efeitos jurídicos que 

depósito em dinheiro, garantindo 

segurança e liquidez ao crédito do 

exequente, em conformidade com 
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o disposto nos arts. 805, 835, § 2º, 

e 848, parágrafo único, do CPC 

/2015, e no art. 9º, II, da Lei nº 

6.830/1980. 

Essa diretriz normativa justifica, 

portanto, a aceitação da fiança 

bancária e do seguro garantia 

judicial como formas legítimas de 

caução para fins de suspensão da 

exigibilidade do crédito não 

tributário, especialmente quando 

sua utilização se mostra menos 

onerosa ao devedor do que a 

constrição direta de valores em 

espécie. 

Desse modo, é possível a 

suspensão da exigibilidade do 

crédito não tributário mediante a 

apresentação de fiança bancária 

ou seguro garantia judicial, desde 

que no valor mínimo 

correspondente ao débito 

original, acrescido de 30% (trinta 

por cento). 

Quanto ao prazo de vigência da 

carta fiança e da apólice de 

seguro, as Turmas que integram a 

Primeira Seção do STJ possuem 

precedentes no sentido de que a 

fiança bancária e o seguro garantia 

com prazo de validade 

determinado não se prestam à 

garantia da execução fiscal. Isso 

porque, diante da longa duração 

dos processos judiciais, há o risco 

de que a garantia perca sua 

efetividade, considerando a 

notória morosidade das 

execuções fiscais. 

Todavia, revela-se necessário 

superar esse entendimento. A 

fixação de prazo de validade na 

carta fiança ou na apólice de 

seguro não implica, por si só, a 

inidoneidade da garantia. Ou seja, 

a idoneidade da garantia deve ser 

aferida com base na conformidade 

de suas cláusulas com as normas 

expedidas pelas autoridades 

competentes, não podendo a 

simples estipulação de um prazo 

de validade determinado, por si 

só, ensejar sua inidoneidade. 

Assim, fixa-se a seguinte tese: o 

oferecimento de fiança bancária 

ou de seguro garantia, desde que 

corresponda ao valor atualizado 

do débito, acrescido de 30% 

(trinta por cento), tem o efeito de 

suspender a exigibilidade do 

crédito não tributário, não 

podendo o credor rejeitá-lo, salvo 

se demonstrar insuficiência, 

defeito formal ou inidoneidade da 

garantia oferecida. REsp. nº 

2.037.787, REsp. nº 2.007.865 e 

REsp. nº 2.050.751. 
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Execução fiscal - Sentença - 
Recurso cabível - Execução do 
mesmo tributo - Exercícios 
diversos em uma única Certidão 
de Dívida Ativa - Valor de alçada - 
Parâmetro a ser observado - 
Somatório dos débitos constantes 
do título executivo extrajudicial 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Primeira Seção, por 

unanimidade, decidiu que nas 

execuções fiscais fundadas em 

uma única Certidão de Dívida 

Ativa, composta por débitos de 

exercícios diferentes do mesmo 

tributo, a determinação da 

alçada, prevista no art. 34, caput 

e § 1º, da Lei nº 6.830/1980, 

deverá considerar o total da 

dívida constante do título 

executivo. A questão em análise 

consiste, em "definir se, para 

efeito de cabimento do recurso de 

apelação em execução fiscal do 

mesmo tributo, deve ser 

observado o montante total do 

título executado ou os débitos 

individualmente considerados, 

nos termos do art. 34, caput e § 1º, 

da Lei nº 6.830/1980". 

Na origem, o caso concreto trata 

de execução fiscal ajuizada pela 

Fazenda municipal para cobrança 

de IPTU referente a exercícios 

distintos, reunidos em uma única 

Certidão de Dívida Ativa (CDA). A 

sentença de primeiro grau 

extinguiu o processo sem 

resolução do mérito, alegando 

que a certidão era incompleta. Em 

segunda instância, a apelação do 

município não foi conhecida sob o 

argumento de que o recurso 

adequado seria embargos 

infringentes, conforme o art. 34 da 

Lei de Execuções Fiscais (LEF), já 

que, apesar de o valor total 

executado ultrapassar o limite de 

alçada, deveria ser considerada, 

para fins recursais, a análise 

individual de cada crédito 

tributário. 

Ressalte-se que a alçada é aferida 

com base no valor da causa, o 

qual, por sua vez, coincide com o 

valor da própria execução fiscal, 

entendido como o montante 

global da dívida, compreendendo 

o tributo monetariamente 

corrigido, acrescido de multa, 

juros de mora e demais encargos 

legais. 

A definição entre a prevalência do 

valor global do título executivo - 

vale dizer, da soma das dívidas 

cobradas - e a consideração 

isolada de cada débito como 

critério para aferição da alçada em 

sede de execução fiscal decorre de 
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interpretação sistemática da 

legislação de regência, bem como 

da observância de princípios 

informadores do direito 

processual civil. 

Em um primeiro plano, verifica-se 

que não há vedação legal à 

inclusão, em uma única CDA, de 

débitos referentes ao mesmo 

tributo, ainda que correspondam 

a exercícios fiscais distintos, desde 

que atendidos os requisitos legais 

de validade do título e assegurado 

à parte executada o pleno 

exercício do contraditório e da 

ampla defesa. Ao contrário, a 

tônica do arcabouço legal 

apontado é conferir maior 

eficiência e racionalidade à 

propositura das execuções fiscais, 

permitindo, sempre que possível, 

a consolidação dos débitos do 

contribuinte em um único título 

executivo, finalidade essa que não 

se coaduna com a exegese que 

considera isoladamente cada 

exercício fiscal para efeito de 

aferição do valor de alçada. 

Em outros termos, sendo legítima 

a reunião de débitos fiscais em 

uma única Certidão de Dívida 

Ativa - da qual se extrai o valor da 

causa da execução -, não é válido 

que, em momento posterior, 

quando já sentenciado o feito, se 

pretenda cindir o montante global 

a pretexto de determinar a 

espécie recursal admissível. 

Tal unidade é essencial à própria 

lógica da execução fiscal, 

estruturada sobre um título 

líquido, certo e exigível, atributos 

esses que não se desfiguram pelo 

só fato de a demanda executiva 

englobar múltiplas cobranças da 

mesma exação, fracionadas em 

exercícios distintos. 

Isso porque, na hipótese em que a 

Certidão de Dívida Ativa abarque 

exercícios fiscais com valores 

individuais inferiores/iguais e 

superiores ao limite da alçada, o 

executado se veria obrigado a 

manejar, de forma simultânea e 

perante juízos distintos, embargos 

infringentes e apelação, 

respectivamente, situação 

manifestamente inviável.  

Portanto, indexar o cálculo da 

alçada aos montantes 

individualizados de cada exercício 

fiscal relativo ao tributo cobrado 

promove a insegurança jurídica e 

compromete a sistemática da 

execução fiscal, cuja racionalidade 

repousa na clareza, previsibilidade 
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e integridade do título que a 

embasa. 

Fixou-se, por unanimidade, a 

seguinte tese repetitiva: Nas 

execuções fiscais fundadas numa 

única Certidão de Dívida Ativa, 

composta por débitos de 

exercícios diferentes do mesmo 

tributo, a determinação da alçada, 

prevista no art. 34, caput e § 1º, da 

Lei nº 6.830/1980, deverá 

considerar o total da dívida 

constante do título executivo. 

REsp. nº 2.077.135. 

REsp. nº 2.077.461. 

REsp. nº 2.077.138. 

REsp. nº 2.077.319. 

Impugnação à cobrança de tributo 
- Interesses individuais 
homogêneos de caráter tributário 
- Ação Popular - Não cabimento 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Segunda Turma, por 

unanimidade, entendeu que não 

é cabível o ajuizamento de ação 

popular para discutir interesses 

individuais homogêneos de 

caráter tributário. Cinge-se a 

controvérsia sobre o cabimento 

ou não de ação popular para 

discutir relação jurídico-tributária. 

Nos termos do art. 1º da Lei nº 

4.717/1965, a ação popular será 

proposta por qualquer cidadão 

para pleitear a anulação ou a 

declaração de nulidade de atos 

lesivos ao patrimônio público, de 

forma abrangente. 

Nesse sentido, a ação popular 

constitui instrumento viabilizador 

do controle de condutas ilegítimas 

do Poder Público, não se 

prestando, de outra parte, à mera 

tutela patrimonial dos cofres 

estatais, à contraposição pura e 

simples do escorreito exercício da 

atividade administrativa, 

tampouco à defesa de interesses 

exclusivos do cidadão figurante no 

polo ativo, porquanto direito 

fundamental cujo exercício, 

embora empreendido a título 

individual, tem por objetivo a 

tutela de bens jurídicos 

transindividuais. (REsp. nº 

1.608.161/RS, rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 6/8/2024, DJe de 

9/8/2024.). 

O Superior Tribunal de Justiça 

entende que a lei da ação popular 

tem aplicação estendida às ações 

civis públicas diante das funções 

assemelhadas a que se destinam a 

proteção do patrimônio público 
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no sentido lato, bem como por 

ambas pertencerem ao 

microssistema processual da 

tutela coletiva. Nesse contexto, a 

Primeira Seção do STJ entendeu 

que é inviável o ajuizamento de 

ação civil pública pelo Ministério 

Público para discutir a relação 

jurídico-tributária (EREsp nº 

1.428.611/SE, rel. Ministro 

Francisco Falcão, Primeira Seção, 

julgado em 9/2/2022, DJe de 

29/3/2022). 

O Supremo Tribunal Federal, sob 

relatoria do Ministro Luiz Fux, 

analisou questão semelhante no 

ARE 694.294, Tema nº 645 da 

repercussão geral, e entendeu que 

o Ministério Público não possui 

legitimidade ativa para, em ação 

civil pública, ajuizar pretensão 

tributária em defesa dos 

contribuintes, buscando 

questionar a constitucionalidade 

ou legalidade do tributo. 

Dessa forma, na linha da 

jurisprudência do STJ e do STF, é 

possível estender a interpretação 

para a ação popular, que faz parte 

do microssistema das ações 

coletivas, no sentido de que não 

cabe o ajuizamento da ação para 

discutir interesses individuais 

homogêneos de caráter tributário. 

No caso concreto, o contribuinte 

ajuizou ação popular para 

impugnar a cobrança de tributo, 

em razão da majoração de 

alíquota por lei estadual, sob a 

justificativa de desrespeito ao 

princípio da anterioridade anual, 

incluindo como um dos pedidos a 

restituição dos valores pagos a 

maior pelos contribuintes. 

Portanto, a cobrança da exação, 

instituída por lei, não pode ser 

considerada uma ofensa ao 

patrimônio público da União, dos 

Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios, das autarquias ou das 

sociedades de economia mista, 

ultrapassando, assim, os limites 

previstos no art. 1º da Lei n. 

4.717/1965, evidenciando a 

inadequação da via processual 

eleita pelo autor popular.  

REsp. nº 2.167.861. 

 

 

 

 

 



Boletim Setorial - Tributário  

 
  
 tortoromr.com.br 

Redução de benefícios fiscais do 
Reintegra só pode valer depois de 
90 dias de sua criação 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 

decidiu que as reduções de 

benefícios fiscais do Regime 

Especial de Reintegração de 

Valores Tributários para as 

Empresas Exportadoras 

(Reintegra) devem ter efeito 

apenas 90 dias após a medida que 

determinou a redução, ou seja, 

devem observar a chamada 

anterioridade nonagesimal. A 

decisão foi tomada na sessão 

virtual encerrada em 23/5, no 

julgamento do Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE) 

1285177, com repercussão geral 

(Tema 1108). A tese fixada será 

aplicada a todos os demais casos 

semelhantes em tramitação na 

Justiça. 

Caso 

De acordo com o Decreto 

8.415/2015, que regulamenta o 

Reintegra, as empresas podem 

apurar crédito sobre a receita 

decorrente da exportação de 

determinados bens. O Decreto 

9.393/2018 reduziu o percentual 

de crédito a ser apurado de 2% 

para 0,1%, a partir de 1º/6/2018. 

No STF,  a Levantina Natural Stone 

Brasil Ltda. pretendia garantir o 

direito ao benefício calculado pela 

alíquota de 2% sobre todas as 

exportações realizadas em 2018. 

Sustentava, para tanto, que a 

aplicação do Decreto 9.393/2018, 

que reduziu o direito de 

compensação do benefício fiscal 

do Reintegra no mesmo ano de 

sua publicação, configura 

majoração de tributo sem a 

observância do princípio da 

anterioridade do exercício fiscal 

(ou da anualidade). 

Majoração indireta 

Em seu voto, o ministro Cristiano 

Zanin, relator do recurso,  

observou que, de acordo com o 

entendimento do Supremo, deve-

se observar, em regra, o princípio 

da anterioridade nas hipóteses de 

redução ou de supressão de 

benefícios ou incentivos fiscais 

que acarretem majoração indireta 

de tributos, como o caso do 

Reintegra. Também de acordo 

com jurisprudência do Tribunal, a 

vigência do ato normativo que 

reduz ou revoga benefícios fiscais 

deve observar, em relação à 

anterioridade, o mesmo regime 

aplicável ao tributo cuja carga está 

sendo indiretamente aumentada. 
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Anterioridade nonagesimal 

No caso do Reintegra, os valores a 

serem creditados ao contribuinte 

exportador são deduzidos do 

montante devido a título de 

PIS/Pasep e da Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins). Assim, a 

anterioridade aplicável deve ser a 

nonagesimal, uma que o texto 

constitucional estabeleceu essa 

regra para aplicação a essas 

contribuições. 

Ficaram vencidos os ministros 

Edson Fachin, André Mendonça e 

Nunes Marques. Para eles, as 

reduções do percentual de crédito 

a ser apurado no Reintegra devem 

observar, quanto à sua vigência, 

tanto o princípio da anterioridade 

nonagesimal quanto o anual. 

Tese 

A tese de repercussão geral 

firmada foi a seguinte: 

“As reduções do percentual de 

crédito a ser apurado no 

REINTEGRA, assim como a 

revogação do benefício, ensejam a 

majoração indireta das 

contribuições para o PIS e COFINS 

e devem observar, quanto à sua 

vigência, o princípio da 

anterioridade nonagesimal, 

previsto no art. 195, § 6º, da 

Constituição Federal, não se lhes 

aplicando o princípio da 

anterioridade geral ou de 

exercício, previsto no art. 150, III, 

b.” 

ARE nº 1285177. 

 

 

 

 

 

 


